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RESUMO :
 busca de fontes de recursos alternativas que 
promovamreflexos no desenvolvimento local Atem sido um dos grandes desafios dos gestores 

públicos. Neste sentido o presente artigo busca verificar 
os reflexos da política pública de transferências de 
capital no desenvolvimentoregional. As transferências 
de capital, aqui trabalhadas são aquelas fruto da 
transferência voluntária de recursos por outros entes 
da federação. Metodologicamente foi realizada uma 
pesquisa descritiva a partir de um estudo de caso nos 
municípios dos estados da região sudeste do Brasil (São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espirito Santo) 
onde foi verificado o total de recursos recebidos a título 
de transferências de capital do ano de 2003 a 2013, 
extraídos do site da Secretaria do Tesouro Nacional,e a 
variação de alguns indicadores: Indicador de 
Desenvolvimento Humano Municipal-IDHM (educação, 

l o n g e v i d a d e  e  r e n d a ) ,  Í n d i c e  F i r j a n  
(emprego&renda, saúde e educação), Índice de Gini 
e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios-
(PNAD-IBGE). A partir destas informações foi 
realizada uma análise estatística através do 
coeficiente de correlação entre as transferências de 
capital per capita e a variação dosindicadores de 
desenvolvimento ao longo de determinado período. 
Como resultado foi verificado uma correlação 
positiva moderada existente entre o total captado 
per capita e os indicadores de educação e saúde, 
porém o inverso ocorre com o indicador de emprego 
e renda, ficando evidenciado neste último que 
quanto maior a arrecadação per capita pior o 
resu l tado.  Cabe  neste  caso  um melhor  
desdobramento da área para qual a transferência 
capital foi vinculada, ou seja, quanto dos recursos 
repassadosforam vinculados a educação, saúde, 
emprego e renda.

Desenvolvimento. Políticas 
públicas. Indicadores de desempenho

Segundo Tanzi e Davoodi (1997) a partir da segunda 
Guerra Mundial economistas influentes como 
Harrod, Domar, Rostow e outros argumentaram que 
os países precisam de capital para crescer. Para os 
autores existe uma relação quase mecânica (a 
relação capital-produto) entre aumento dos gastos 
de capital e aumento do crescimento, fortalecendo o 
viés intelectual a favor das despesas de capital, onde 
os economistas tendem a ser críticos com os países 
que permitem que a parcela dos gastos correntes 
cresça e elogiam os países onde a participação dos 
gastos de capital no total do orçamento aumentam.
No Brasil com o intuito de incentivar os gastos de 
capital, União e Estados se utilizam das políticas 
públicas de transferência de capital, porém 
muitassão as dificuldades em aferir os impactos 
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dessas políticas, principalmente porque a analise destas são complexas e seus reflexos podem ocorrer de forma 
não linear, pois a sua aplicação depende principalmente da estrutura de governança existente em cadaestado, 
cidade ou região. 

A necessidade de vislumbrar o sucesso ou fracasso de tais politicas, bem como a efetiva utilização dos 
parcos recursos públicos é um clamor da sociedade contemporânea. Nesta vereda, vários são os indicadores e 
índices de medida de desempenho que vem ganhando notoriedade e espaço diante da mídia nacional. Todos 
estes buscam de alguma forma mensurar o desempenho de estados/cidades/regiões em áreas como educação, 
saúde,emprego e renda. Os indicadores, segundo Januzzi (2001 apud GUERRA, 2014, p.69), para atividade 
pública se expandiu a partir implantação do Estado de bem estar social. De acordo com o autor os Organismos 
Internacionais, tais como a Organização das Nações Unidas, UNICEF e Organização Mundial da Saúde, também 
foram responsáveis pela introdução do uso de indicadores ao financiar projetos.

As metodologias de apuração como Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), Índice 
Firjan de Desenvolvimento Municipal, Índice de Gini e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios-
PNADdeflagraram uma grande competitividade entre os gestores públicos brasileiros, principalmente porque a 
utilização de indicadores como medida de desempenho surge de um debate sobre a questão do 
desenvolvimento x crescimento. Schumpeter (1911) foi o primeiro economista a assinalar esse fato, quando 
afirmou que o desenvolvimento econômico implica transformações em estruturais do sistema econômico e que 
o simples crescimento da renda per capita não assegura este desenvolvimento (apud BRESSER PEREIRA, 2008, p. 
1). Autores como Bassan e Siedenberg (2008) defendem que o conceito de desenvolvimento é mais amplo, 
superando assim a ideia de crescimento, onde o desenvolvimento é medido através de indicadores qualitativos e 
não apenas quantitativos.

Pensando nisso, os gestores municipais na tentativa de melhorar os serviços prestados e como forma de 
oportunizar melhores condições de vida aos munícipes buscam aumentar sua fonte de financiamento através 
das transferências de capital, ou seja, as transferências voluntárias. Essas transferências voluntárias são a 
"entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único 
de Saúde”. (LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000, art. 25).

A necessidade de captar essas transferências ocorre tambémdevidoao Pacto Federativo, onde a divisão 
da carga tributária brasileira entre os governos dos três níveis da federação é extremamente centralizada na 
União, que fica com 68%; os Estados com 26%; e os Municípios somente com 5% do total (Confederação Nacional 
dos Municípios - CNM 2014, p. 30).

Neste cenário os municípios se veem obrigados a buscar fontes exógenas de financiamento que 
impactem no desenvolvimento da sua cidade ou região, porém o simples acesso a estes recursos exógenos 
podem não refletir nos indicadores de desenvolvimento. Diante de tal situação, o presente artigo tem como 
objetivo mensurar a captação per capita das transferências voluntárias de capital, ou seja, não serão analisadas 
as transferências correntes, dos municípios dos Estados da Região Sudestee confrontá-los com a variação dos 
índices acima mencionados.

O termo desenvolvimento muitas vezes é confundido com crescimento que segundo Souza (2005 apud 
DALLABRIDA, 2010) destaca a existência de correntes teóricas que consideram o crescimento econômico como 
sinônimo de desenvolvimento, onde um local é considerado subdesenvolvido por possuir recursos ociosos e não 
aproveitá-los, por isso subdesenvolvido e outras que consideram o crescimento econômico meramente 
quantitativo, enquanto o desenvolvimento envolve mudanças qualitativas.  

Sachs (2008) diz que não podemos confundir desenvolvimento com crescimento econômico, pois o 
desenvolvimento vai além da mera multiplicação da riqueza material. Para o autor o crescimento só existirá se 
houver redução da pobreza e das desigualdades sociais, assim como geração de novos empregos ou alternativas 
de renda para população. 

2.REFERENCIAL TEÓRICO
2.1Desenvolvimento
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Dentre as teorias sobre o desenvolvimento, autores como Amaral Filho (1999), Llorenz (2001), Buarque (2002) e 
Borges (2007) defendem o desenvolvimento endógeno como a forma mais efetiva de desenvolver as regiões.

“o desenvolvimento local pode ser conceituado como um processo endógeno de mudança, que leva ao 
dinamismo econômico e à melhora da qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e 
agrupamentos humanos”.

Outros teóricos defendem o desenvolvimento através da participação efetiva do Estado, como Keynes 
(1970) com a ação complementar do Estado, Vaz e Caldas (2006) com o uso do poder e compra do Estado, 
Ultramari e Duarte (2009) com a definição de diretrizes, aporte financeiro e técnico e Girardello e Maia (2012) 
com o investimento em infraestrutura.

Afonso et al (2005) diz que não há duvida de que o investimento público pode contribuir para o 
crescimento, e que o investimento em infraestrutura é necessário para atrair o investimento privado e reduzir 
custos, porém para Pfhaler et al (1996) nem na literatura teórica quanto na empírica seu impacto é claro.

No intuito de contribuir com o debate, e baseado nos teóricos que defendem que o desenvolvimento 
depende da ação do Estado e é esta corrente teórica que o presente artigo tem o objetivo de validar, será 
avaliado o desenvolvimento a partir daparticipação do Estado, através das transferências de capital para os 
municípios e o seu reflexo nos índice de desenvolvimento.

Para Freitas (2009, p. 4) “no Brasil, as primeiras políticas públicas surgiram ainda no governo de Getúlio 
Vargas (1930 – 1945) e referiam-se, em especial [...] às questões trabalhistas. Além destas, as áreas da saúde, 
educação profissional e habitação também foram contempladas”. Antes disso, de acordo com Castro (2008apud 
FREITAS, 2009, p. 4), “havia programas assistenciais e pontuais, exclusivos para determinados grupos de 
interesse e de profissionais (bancários, ferroviários etc.)”. Ainda segundo o autor “somente a partir da década de 
80, com o fim da ditadura, as políticas públicas brasileiras ganharam uma nova roupagem, sendo redesenhadas e 
ampliadas na Constituição de 1988. A partir dela, o Estado passou a ser mais responsabilizado pela regulação, 
implantação e gestão das mesmas”.

As políticas públicas de transferências de capital são recursos repassados pelo Governo Federal e 
Estadual para os Municípios, ou seja, é uma espécie de descentralização dos recursos públicos. Essa 
descentralização no Brasil ocorre em grande parte através de emendas parlamentares, onde geralmente as 
localidades beneficiárias são formadas por eleitores que contribuíram significativamente para o sucesso 
eleitoral de um parlamentar (Santana, 2011). Para Lowi (1964 apud SANTANA, 2011, p.12) tais políticas são 
consideradas tipicamente distributivas, pois representam custos difusos e benefícios concentrados ou 
geograficamente segmentáveis. Porém conforme Silva e Bassi (2012) tais politicas públicas são um papel do 
Estado, principalmente pelo Brasil ser uma terra de desiguais e onde Estado tem a obrigação de tornar mais 
equitativas as oportunidades. Contudo para Santos (2010) é importante ressaltar que, na formulação de 
políticas públicas, ocorrerão diferentes abordagens da racionalidade: 
•na racionalidade econômica: são usados critérios de escolha pública e de economia do bem-estar-social, sem 
entrar no julgamento de valores; 
•na racionalidade político-sistêmica: estabelece-se um acordo entre os atores do jogo do poder, ou seja, não se 
questiona a responsabilidade moral das políticas; 
•na formulação responsável: sujeita-se o processo decisório ao debate e ao escrutínio público, respeitando 
questões como igualdade, liberdade, solidariedade e democracia.
Os municípios na tentativa de ofertar para a sociedade bens e serviços de melhor qualidade buscam captar esses 
recursos que conforme Prates et al (2006, p. 1):

Os processos de captação, embora possam parecer iniciativas relativamente simples, exigem o domínio 
de diversos conhecimentos, entre os quais destacamos: a capacidade para a elaboração de projetos, a realização 
de avaliações e construção de indicadores, disponibilidade de tempo para a realização de pesquisas e estudos, o 
tratamento de dados e a capacidade de dar-lhes a visibilidade necessária para que fundamentem as propostas e 
demonstrem a sua relevância em termos de impacto e alcance social. (PRATESet al, 2006, p. 1)

Para Buarque (2002, p. 2):

2.2Política Pública de Transferência de Capital 
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Ainda segundo o autor esses recursos que ingressam nos cofres municipais a título de transferências de 
capital podem ser caracterizados como recursos não reembolsáveis, ou seja, o chamado “recurso a fundo 
perdido”, onde não possuem nenhum custo financeiro, sendo exigido em alguns casos apenas a contra partida 
do ente recebedor da transferência e cujo percentual de contra partida normalmente é muito baixo. E por essa 
razão que os municípios tentam acessá-los para serem utilizados como mecanismos de desenvolvimento.

Para Kohama (2000, p.85), entende-se como receita pública “todo e qualquer recolhimento feito aos 
cofres públicos, quer seja efetivado através de numerário ou outros bens representativo de valor (...)”. Neste 
sentido, o autor diz que o sucesso na arrecadação de receitas públicas se deve a organização da máquina 
administrativa, pois “(...) quanto mais eficiente à organização administrativa, maior será a eficácia na 
arrecadação e recolhimento das receitas que lhe incumbe arrecadar” (KOHAMA, 2000, p.85). 

Fonte:Kohama (2000, p.86).
Vale salientar que a receita pública sempre é prevista, e a despesa fixada, conforme dispõe a Lei 

4.320/64. A Administração sempre deverá estimar a receita pública para, baseada nesta previsão de 
arrecadação, fixar suas despesas.

A Receita Orçamentária é aquela consolidada no Orçamento Público, consignada na Lei Orçamentária 
Anual, cuja especificação deverá estar em conformidade com a Lei 4.320/64, assim entende Kohama (2000). 

Para Kohama (2000, p.87), Receitas Correntes “dizem respeito a todas as transações que o Governo 
realiza diretamente ou através de suas ramificações, “como (....) autarquias e de cujo esforço não resultam 
constituição ou criação de bens de capital, ou seja, acréscimos no seu patrimônio”.

Já as Receitas de Capital, o autor se refere como sendo aquelas “que resultam na constituição ou criação 
de bens de capital e, consequentemente, acréscimo de patrimônio” (KOHAMA, 2000, p.87). O Quadro n° 2 
exemplifica as categorias econômicas.

2.3 Receita Pública

A receita pública classifica-se em dois grupos:
Quadro 1 - Classificação da Receita Pública em Grupos

Quadro 2 - Classificação da Receita Pública quanto à Categoria Econômica

Available online at www.lsrj.in
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Grupo Categoria Econômica 

Receita Orçamentária 
Corrente 

De Capital 
Receita Extra Orçamentária   

 

RECEITA CORRENTE DESCRIÇÃO 

Receita Tributária  São aquelas oriundas da arrecadação através de Tributos (impostos, 
taxas e contribuições) pagos pelo contribuinte, em razão de suas 
atividades, rendas, propriedades e benefícios diretos e imediatos 
recebidos do Estado. 

Receita de Contribuição São aquelas arrecadadas relativas a contribuições sociais e econômicas, 
destinadas geralmente à manutenção dos programas sociais e de 
interesse coletivo. Ex.: PIS e CONFINS. 

Receita Patrimonial São fontes que se compõem de rendas provenientes, respectivamente, da 
utilização de bens pertencentes ao Estado. Ex.: aluguéis, arrendamentos, 
juros, participações e dividendos. Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de serviços Se originam da prestação de serviços comerciais, financeiros, de 
transporte, de comunicação, dentre outros diversos, bem como tarifas 
aeroportuárias e pedágios. 
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Fonte: Kohama (2000, p.88).

O autor descreve no Quadro n° 2 como é formada a receita pública, sua divisão em dois grandes grupos 
compostos por vários subgrupos que evidenciam a origem das receitas públicas. Através desta classificação e 
desdobramento se torna mais transparente a composição das receitas para a tomada de decisão por parte dos 
gestores públicos e possibilita um efetivo controle social.

A Região Sudeste é a região mais evoluída economicamente do país e a segunda menor em termos de 
área, sendo maior apenas que a região sul, é formada pelos estados do Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e 
Rio de Janeiro, abrigando as duas mais importantes metrópoles nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro. Possui 44% 
da população brasileira e é responsável por aproximadamente 60% do PIB nacional. É também a região com a 
maior densidade demográfica (84,21 hab./km²) e o mais alto índice de urbanização: 90,5% do país. 

O estado do Espirito Santo é composto por 78 municípios e tem como capital a cidade de Vila Velha, o 
estado de Minas Gerais é composto por 853 municípios, 15,5% do total de municípios do país, e tem como capital 
a cidade de Belo Horizonte. O Estado do Rio de Janeiro é composto por 92 municípios e tem como capital a cidade 
do Rio de Janeiro. E o estado de São Paulo é composto por 645 municípios e tem como capital a cidade de São 
Paulo.

O presente artigo foi desenvolvido através de uma pesquisa descritiva, a qual exige do investigador uma 
série de informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos 
de determinada realidade (TRIVIÑOS, 1987). A pesquisa descritiva foi desenvolvida a partir de um estudo de caso 
onde foram analisadas as receitas acumuladas de transferências de capital-TC recebidas pelos municípios dos 
Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeirono período de 2003 a 2013.

Segundo Yin (2010, pág. 23)"estudo de caso é uma inquirição empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a fronteira entre o fenômeno e o contexto não é 
claramente evidente e onde múltiplas fontes de evidência são utilizadas".

Os  dados  para  aná l i se  foram obt idos  a  part i r  do  s i te  do  Tesouro  Nac iona l  
(http://www.tesouro.fazenda.gov.br) onde foram apurados os valores recebidos a título de transferência de 
capital pelos municípios de cada estado. No site do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD 
(http://www.pnud.org.br) foram coletados os dados referentes às informações do Índice de Desenvolvimento 

2.4 Região Sudeste

3.METODOLOGIA
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Transferências Correntes São recursos financeiros oriundos  de outras entidades de direito público 
ou privado. 

Outras receitas Correntes São fontes de receitas originárias da cobrança de multas e juros de mora, 
indenização e restituição, receita da dívida ativa e receitas diversas. 

RECEITA DE CAPITAL DESCRIÇÃO 

Operações de crédito São fontes de receitas oriundas da constituição de dívidas pelo Estado, 
através de empréstimos e financiamentos. 

Alienações de bens São fontes captadas através da venda de bens patrimoniais móveis ou 
imóveis. Dizem respeito a conversão de bens em espécie (moeda). 

Amortização de empréstimos É quando o Estado recebe valores dados anteriormente por empréstimos 
a outras entidades de direito público. 

Transferências de capital É uma fonte de recurso recebido de outras entidades de direito público 
ou privado. 

Outras receitas de capital É destinada a arrecadar outras receitas de capital que constituirão uma 
classificação genérica não agradável nas fontes anteriores. 
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Humano Municipal de cada Estadono ano de 2000 e 2010. No site da Firjan foi obtido o índice educação, trabalho 
& renda e saúde de 2005 e 2013. No site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE foi obtido o índice 
de Gini de 2003 e 2013 e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios-PNAD (Percentual da população de 16 
anos e mais, economicamente ativa, desempregada - 2004x2013).

Após a coleta de dados junto aos referidos sites foi realizadaa primeira análise comparativa onde 
destacamos o total de municípios, população, o valor total arrecadado de receita orçamentária de cada 
município, o percentual das receitas de transferência de capital no orçamento total da receita orçamentária 
municipal e a receita de transferência de capital per capita. De posse dessas informações foi realizada uma 
analise estatística através do coeficiente de correlação de Pierson para verificar a existência ou não de correlação 
entre a receita de transferência de capital per capita com a variação do índice deIDHM (2000x2010), variação do 
índice Firjan (2005x2013), variação do índice de Gini (2003x2013) e a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios-IBGE(Percentual da população de 16 anos e mais, economicamente ativa, desempregada - 
2004x2013).

Com base nos dados apurados nas pesquisas, apresentam-se na sequência os resultados evidenciados.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa
¹IBGE-Estimativa (2016).

Quanto aos municípios: o Estado do MG é o que possui o maior número de municípios seguido peloestado 
de SP, RJ e ES;
Quanto à população: o Estado deSP é o que possui o maior número de habitantes seguido pelo estado de 
MG, RJ e ES;
Quanto à receita orçamentária: o estado de SP é o que apresenta a maior receita acumulada(2003-2013), 
seguido pelo RJ, MG e ES;
Quanto às transferências de capital: os dados apontam a sequencia SP, MG, RJ e ES;
Quanto à representatividade da receita de capital na receita orçamentária: os dados revelam o estado de 
MG em primeiro lugar, seguido pelo ES, SP e em último o estado de RJ;
Quanto à transferência de capital per capita: o estado de ES aparece em primeiro, seguido pelo MG, SP e RJ.

Analisando os dados acima, o estado deMG é o maior estado em termos de municípios, o 2° em 
população, o 3° em receita orçamentária e o 2° em termos de captação de recursos a título de transferências de 
capital. Outro fator importante a ser destacado é a participação das transferências de capital no total do 
orçamento, pois representam 3,23%.

O estado do ES é o menor em termos de municípios, população, orçamento e transferência de capital, 
porém a transferência de capital per capita é a maior de todos os outros analisados alcançando o valor de R$ 
497,40 e representa 3,12% do seu orçamento.

O estado de SP possui população, orçamento e transferência de capital maior que a soma dos demais 
estados da região sudeste e a terceira maior captação per capita no valor de R$ 361,58 e 1,92% do orçamento 
total.

O último estado analisado, o estado do RJ apresenta a pior captação per capita com R$ 199,95 e a menor 

4.ANALISE DOS RESULTADOS

Tabela 1–Mapa da Transferência de Capital 2003-2013

A partir da tabela acima foram evidenciados:
ª

ª

ª

ª

ª

ª
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participação no orçamento com 1,09%.
Realizando uma comparação dos estados da região sudeste com os estados da região sul, pode ser 

verificado que a região sul (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina) conforme Vieira e Silva (2016) apresenta 
uma captação per capita média de R$ 491,37 e uma participação no orçamento de 2,45%, superando assim a 
captação per capita média de R$ 358,06 e a participação no orçamento de 2,06%.

Continuando a análise da região sudeste, a tabela abaixo que demonstra a variação de alguns índices 
analisados.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa
Conforme estabelecido na metodologia do presente artigo, a validação da teoria do desenvolvimento 

que defende a participação do Estado no desenvolvimento, analisada aqui a partir da transferência de capital per 
capita realizada para os municípios dos Estados da região sudeste, entre o período de 2003-2013, será 
evidenciada a partir de um teste de correlação entre a captação per capita de recursos e a variação dos índices de 
Gini, IDHM, Firjan e PNAD.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa

Atendendo ao proposto no objetivo do presente artigo, o ponto que suscita interesse na presente 
analise, são os efeitos das transferências de capital nos indicadores propostos. Sendo assim, uma vez delimitado 
nosso universo de estudo percebesse que o teste acima evidencia correlaçõespositivas, negativas e nenhuma 
correlação em outro.

No caso do índice de Gini, por exemplo, não ficou evidenciada nenhuma correlação entre a captação per 
capita, ou seja, as fontes exógenas de financiamento que ocorrem através das transferências de capital e a 
variação do índice.

Quanto ao IDHM-Renda ficou demonstrada uma correlação positiva forte (0,787) entre a captação de 
recursos e a variação do índice, porém no índice Firjan-Emprego&Renda ocorreu uma correlação negativa muito 
forte (-0,964).Comparando as variáveis que compõe os indicadores de emprego&renda da Firjan e IDHM 
destaca-se que o primeiro é mais complexo e envolve um número maior de variáveis, as quais nos permitem 
fazer uma analise mais completa do resultado obtido. O índice Firjan-Emprego&Renda é mais complexo, pois na 
sua metodologia são observados: geração de emprego formal, absorção de mão de obra local, geração de renda 
formal, salário médio do empregado formal e desigualdade, enquanto que no IDHM-Renda é considerada 
apenas a renda per capita municipal. Tal diferença metodológica pode indicar que as transferências de capital 
aumentam a renda municipal, porém não resultam em redução das desigualdades, uma vez que o reflexo destes 
recursos injetados na economia não geram novas oportunidades de emprego. Para ratificar tal interpretação 

Tabela 2 – Tabela de Índices

Tabela 3 – Teste de correlação entre a transferência de capital per capita e a variação dos indicadores

Available online at www.lsrj.in

7

Volume - 6 | Issue - 6 | march - 2017 O IMPACTO DAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL NO DESENVOLVIMENTO DOS .....



podemos analisar mais detalhadamente o resultado da variação dos dois estados que obtiveram a maior 
captação per capita, Espirito Santo e Minas Gerais, onde ambos apresentaram os piores resultados na variação 
da taxa de desemprego 2004x2013, com -18,06% e -31,76% respectivamente.

Na analise dos indicadores de saúde, IDHM-Longevidade e Firjan-Saúde, o primeiro apresentou uma 
correlação negativa de -0,728, porém o segundo evidencia uma correlação moderada positiva de 0,573. Cabe 
destacar novamente que no indicador Firjan-Saúde são consideradas na metodologia de cálculo,um número 
maior de variáveis como: número de consultas pré-natal, óbitos por causas mal definidas, óbitos infantis por 
causas evitáveis e internação sensível a atenção básica.Já no índice IDHM-Longevidade são analisados apenas a 
expectativa de vida nos municípios.

No que tange aos indicadores da educação, IDHM-Educação e Firjan-Educação, os quais possuem 
metodologias distintas, mas que são compostas por variáveis complexas e que procuram demonstrar a 
qualidade e acesso ao ensino, como IDEB, matrículas, repetência entre outros, ficou evidenciado a existência de 
uma correlação positiva em ambos indicadores. No primeiro indicador a correlação foi de 0,630 e no segundo 
0,614, correlação essa positiva e moderada, esses números apurados expõe uma situação de que quanto maior 
foramà captação de recursos melhores os resultados dos indicadores. Essa correlação positiva em ambos 
indicadores evidencia que a utilização dos recursos captados para área da educação está obtendo um resultado 
positivo, uma vez que como já foi dito antes, a metodologia dos indicadores é distinta e envolve diversas 
variáveis.

Cabe destacar que a dimensão educação e saúde são áreas prioritárias para todos os governos 
independente do nível, seja ele Federal, Estadual ou municipal, pois no Brasil a partir da Constituição Federal de 
1988 e Emendas Constitucionais posteriores foram estabelecidos percentuais mínimos de gastoscom educação 
e saúde a serem atingidos na esfera municipal, estadual e federal. Na educação a Constituição Federal 
estabeleceu em seu artigo n° 212 que:

 “a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”.

No que tange a saúde a Emenda Constitucional n° 29 de 2000 também estabeleceu limites mínimos de 
gastos a União, Estados e Municípios, sendo assim na grande maioria dos municípios do Brasil, principalmente os 
de pequeno porte, a maior parte dos recursos captados pelos municípios são direcionados para a educação ou 
saúde.

Inicialmente cabe destacar que a participação das receitas de transferência de capital no orçamento dos 
municípios dos Estados da região Sudeste é de 2,06% e a captação per capita de R$ 358,06. Diante de tal situação 
e, conforme já fora citado no texto, ambos os resultados são inferiores aos obtidos pelos municípios dos Estados 
da região Sul, e com isso existe uma captação per capita menor em torno de R$ 134,00, significando uma perda 
de arrecadação/investimento elevadíssima para a região mais populosa do país, ocasionando possivelmente um 
menor investimento com recursos de fontes exógenas, porém este podendo ser compensado pela alta 
arrecadação desta região permitindo assim que esta possua um dos maiores IDHs do país.

Ainda desdobrando as informações relativas à captação de recursos pelos estados da região sudeste, foi 
verificado que o menor dos Estados, o estado do Espirito Santo, foi o que mais se destacou em termos de 
captação per capita de recursos. Já o estado do Rio de Janeiro obteve a pior captação per capita, mas possui o 
segundo maior orçamento da região. Esses dois estados são os que possuem o menor número de municípios, 
evidenciando assim que o número de municípios não interfere diretamente num maior ou menor volume de 
recursos captados. 

Muito embora tenha se utilizado, na analisedo reflexo das transferências de capital no desenvolvimento 
da região sudeste, vários indicadores e dimensões, a escolha do indicador e dimensão para avaliar a efetividade 
dos reflexos dessa política pública ficará concentrada nos indicadores/dimensões Firjan-Renda, Firjan-Saúde, 
Firjan-Educação e IDHM-Educação, pois os mesmos são compostos por inúmeras variáveis que proporcionam 
assim uma analise mais complexa deste fenômeno. Isto posto, os indicadores revelaram correlação positiva para 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS
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educação e saúde, evidenciando um provável direcionamento das políticas de transferência de capital para essas 
dimensões, principalmente pelo fato já mencionado anteriormente da obrigatoriedade legal.

Já na dimensão emprego/renda ouve uma forte correlação negativa, indicando que quanto maior o 
volume de recursos pior o desempenho nessa dimensão. Essa dimensão sofre muita influência da localização 
geográfica, potencial turístico e o nível de industrialização do estado, pois os dois estados que obtiveram pior 
captação são estados que possuem uma alta participação no PIB Brasileiro.

Diante de tal fenômeno é importante realizar um melhor desmembramento das transferências de 
capital por função de governo, de forma que se possa analisar quanto efetivamente dos recursos captados foram 
expressamente empregados nas dimensões educação, saúde, emprego e renda, proporcionando assim uma 
melhor analise sobre a efetividade na aplicação dos recursos públicos podendo assim maximizar a utilização do 
potencial desta política pública. 

É importante destacar que as cidades são heterogêneas, ou seja, algumas possuem altos níveis de 
desenvolvimento e outras não e que o presente estudo se baseou na média dos municípios dos Estados 
analisados. Significa dizer com isto que existem municípios com orçamentos reduzidíssimos que não teriam 
como proporcionar um nível de qualidade de vida para seus munícipes sem a obtenção de recursos exógenos. 
Neste contexto, a percepção de que os municípios devem assumir a responsabilidade de buscar recursos 
exógenos de financiamento de atividades que conduzam a ações que visem o desenvolvimento deve e pode ser 
o foco de um gestor público municipal e, consequentemente o desempenho do gestor pode ser acompanhado e 
avaliado pela sociedade.
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